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resuMo: O objetivo deste trabalho é avaliar qual 
é o conteúdo significativo do chamado princí-
pio da reparação integral no direito brasileiro. 
Por meio da análise dos diferentes modelos de 
positivação de tal princípio no desenvolvimen-
to da responsabilidade civil brasileira, o trabalho 
irá decompor os elementos formadores da regra 
de equivalência entre a indenização e o dano, 
para demonstrar os limites semântico-jurídicos 
de sua compreensão. A conclusão é que a carga 
“principiológica” da reparação integral não de-
ve ser enxergada como elemento central dessa 
norma jurídica, uma vez que estruturada como 
regra de equivalência, e que a tendência ao seu 
alargamento jurisprudencial deve ser criticada e 
evitada.
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aBstract: This paper aims to assess what is the 
meaningful content of the so-called principle of 
full compensation in the Brazilian law. By means 
of an analysis of the different models on how 
the principle was established during the devel-
opment of Brazilian statutory tort law, the paper 
will decompose all the constitutive elements of 
the equivalency rule established between com-
pensation and damage, to demonstrate the le-
gal-semantic limits of its understanding. The 
conclusion is that the “principled nature” of the 
full compensation rule should not be perceived 
as the core element of such legal norm, since it 
is structured as an equivalency rule, and that the 
enlargement tendency in case law should be crit-
icized and avoided. 
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Introdução

O princípio da reparação integral, também chamado de princípio da equivalência 
entre dano e a indenização, ou ainda princípio do restitutio in integrum, é uma norma 
jurídica que condensa a própria razão de ser dos sistemas de responsabilização civil 
contemporâneos: a regra de que os danos experimentados pela vítima deverão ser 
integralmente indenizados pelo responsável. 

Embora o princípio possa soar inicialmente como um postulado óbvio, ele repre-
senta uma efetiva escolha de paradigma dentro de um sistema de reparação, uma vez 
que assume um compromisso de equilíbrio aritmético de justiça, deixando em se-
gundo plano valores sancionadores do comportamento contrário ao direito. Dessa 
forma, o estudo de como esse princípio é inserido normativamente em um determi-
nado ordenamento jurídico é bastante relevante, pois a simplicidade da regra escon-
de a dificuldade de sua aplicação em um cenário de influência de outros valores no 
sistema de responsabilização civil.

Este trabalho tem como objeto identificar qual é o conteúdo significativo do prin-
cípio da reparação integral no sistema normativo brasileiro. Como ponto de partida, 
o estudo analisará criticamente o modelo de positivação do princípio na codificação 
civil vigente, nomeadamente o art. 944 do Código Civil, com o objetivo de fixar as ba-
ses normativas que deverão ser observadas pelo intérprete ao avaliar o direito vigente. 
Essa análise levará em conta também os debates sobre a vigência do princípio antes 
da entrada em vigor do Código Civil de 2002, de modo a identificar em que medida o 
referido dispositivo inaugura uma nova fase no sistema de reparação civil brasileiro.

Com o objetivo de avaliar a posição sistemática e dogmática do princípio, o tra-
balho analisará, também, os contornos das funções exercidas pela regra do restitutio 
in integrum, quais sejam, a função compensatória, indenitária e concretizadora. Essa 
análise demonstrará como o princípio dogmaticamente convive com outros institu-
tos do direito obrigacional, por exemplo, a vedação ao enriquecimento sem causa e a 
atividade de concreção de danos que não apresentam reflexos patrimoniais.
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com a devida cautela. Identifica-se uma tendência ao alargamento do princípio da re-
paração integral, por exemplo, em questões de direito ambiental pelo STJ que, soma-
da à dificuldade própria da determinação da quantificação de danos que não podem 
ser expressados patrimonialmente, pode colocar o devedor em uma situação ilegiti-
mamente agravada. Uma das funções do princípio da reparação integral é a função 
indenitária, e a indenização maior que o dano não encontra fundamento normativo 
no sistema brasileiro, uma vez contrária ao princípio do enriquecimento sem causa. 

Compreender o princípio da reparação integral como uma regra de equivalência 
que impede que se estabeleçam indenizações além do dano sofrido permite a formu-
lação de uma análise crítica às recentes reorientações de entendimentos do STJ e do 
STF sobre a possibilidade de aplicação da sanção da publicação integral da sentença 
cível ou penal condenatória sob o argumento de que essa obrigação de fazer corres-
ponderia a uma indenização, e não a uma sanção civil de outra natureza. Entende-
mos que o princípio da reparação integral só serviria de base para o surgimento de 
obrigações de indenizar os danos sofridos, e não para a imposição de outras sanções 
civis, que demandariam previsão legal expressa. A determinação judicial de que uma 
obra literária só possa ser publicada futuramente com certa alteração de texto parece 
ultrapassar juridicamente o que seria uma indenização a um dano extrapatrimonial.

Finalmente, é importante sinalizar que as exceções ao princípio da reparação 
integral merecem ser enxergadas restritivamente. Somente nas hipóteses legal-
mente admitidas (como a dos os arts. 928 e 944, parágrafo único, do Código Civil) 
ou nas juridicamente possíveis mediante negócios jurídicos (como as cláusulas de 
não indenizar e situações específicas em cláusulas penais) é que a função compen-
satória do princípio da reparação integral poderá ser mitigada. Leituras ampliadas 
dessas exceções fora das balizas legais merecem ser criticadas, como as manifes-
tações do STJ que enxergam a possibilidade de redução da indenização com fun-
damento art. 944, parágrafo único, do Código Civil avaliando outros critérios que 
não a culpa do agente, sendo que esse é o único fator eleito legislativamente para 
fundamentar a redução equitativa por esse dispositivo. O princípio da reparação 
integral, como dito anteriormente, é um verdadeiro compromisso do nosso siste-
ma de reparação civil, de modo que as exceções à sua aplicação devem sempre ter 
base no texto normativo. 
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